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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S/A
ADVOGADOS : GIUSEPPE GIAMUNDO NETO - SP234412

CAMILLO GIAMUNDO - SP305964
GABRIELA SOELTL - SP396437

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
INTERES. : ORGANIZACAO CONTABIL BANDEIRANTES
INTERES. : EDUARDO BITTENCOURT CARVALHO
INTERES. : JOSE DE JESUS AFONSO
INTERES. : RICARDO EJZENBAUM
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : AFONSO & EJZENBAUM ADVOGADOS ASSOCIADOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 23, I, 
DA LEI N. 8.429/1992. CONSELHEIRO DE TRIBUNAL DE CONTAS. 
INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. SISTEMÁTICA APLICÁVEL AOS 
PARTICULARES CORRÉUS. SÚMULA N. 634 DO STJ. TERMO INICIAL. CIÊNCIA 
DO ATO ÍMPROBO. PRESCRIÇÃO NÃO VERIFICADA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O tribunal de origem, afastou a aplicação da disciplina prescricional estampada no 
inciso I do art. 23 da Lei n. 8.429/1992, ao fundamento de que o vínculo entre o agente 
público corréu (Conselheiro de Tribunal de Contas) e a Administração Pública não 
decorre de mandato eletivo, cargo em comissão ou função de confiança.
III – A partir disso, na linha de orientação cristalizada no enunciado da Súmula n. 
634 deste Tribunal Superior, aplica-se a mesma sistemática atribuída aos agentes 
públicos aos particulares réus na ação de improbidade administrativa, para a fixação do 
termo inicial da prescrição.
III – O termo inicial do prazo prescricional da ação de improbidade administrativa é a 
data em que o fato se tornou conhecido. Precedentes.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
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improcedência.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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improcedência.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015, e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos 
do RISTJ, negou provimento ao Recurso Especial.

Sustenta a Agravante, em síntese, que “[...] a irresignação da Agravante não 
questiona o prazo prescricional aplicável aos particulares, mas o prazo prescricional 
aplicável ao agente público demandado, diante de sua condição como ex-conselheiro 
do Eg. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO” (fl. 271e).

Alega, ademais, que “[...] o enquadramento da prescrição, conforme previsto 
pela norma, deve incorporar uma interpretação atenta à lógica objetivada pelo 
legislador, que, em relação ao inc. I, do art. 23, buscou prever situações cometidas por 
agentes com altas e complexas funções na Administração Pública, justamente em 
virtude do maior poder que possuem para ocultar seus ilícitos, coagir subordinados, 
entre outros, para dificultar a descoberta de eventuais atos ímprobos" (fl. 274e).

Por último, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 282/284e e 289/298e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Sem razão a Agravante.
Isso porque, no caso, o tribunal de origem, afastou a aplicação da disciplina 

prescricional estampada no inciso I do art. 23 da Lei n. 8.429/1992, ao fundamento de 
que o vínculo entre o agente público corréu (Conselheiro de Tribunal de Contas) e a 
Administração Pública não decorre de mandato eletivo, cargo em comissão ou função 
de confiança; in verbis (fls. 111/112e):

 
A Lei nº 8.429/92, prevê dois termos iniciais para o prazo prescricional para 
o ajuizamento da ação por ato de improbidade administrativa, a depender 
do vínculo do agente público com a Administração. Esses mesmos termos 
iniciais - e prazo - estendem-se aos particulares que contribuíram para a 
prática do ato ímprobo, nos termos do Enunciado nº 634 da Súmula do STF; 
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tais termos iniciais constam dos incisos I e II do art. 23 da Lei nº 8.429/92:
[...]
O inciso I, que a agravante pretende que seja aplicado ao caso, só é 
aplicável caso o vínculo do agente público com a Administração decorresse 
de mandato eletivo, cargo em comissão ou função de confiança. Não é esse 
o caso dos Conselheiros dos Tribunais de Contas, que contam com "as 
mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos e subsídios dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado", nos termos do art. 31, 
§ 3º da Constituição Estadual e do art. 16 da LCE nº 709/93. 
Aplica-se, assim, o inciso II do art. 23 da Lei nº 8.429/92, até porque, o 
Conselheiro de Tribunal de Contas, à semelhança dos demais servidores 
efetivos, tem a possibilidade de, enquanto durar seu (longo) vínculo com a 
Administração, dificultar a descoberta de eventuais atos ímprobos. [...].
 
A partir dessa premissa, o acórdão recorrido estampa, no tocante à definição 

da prescrição da pretensão atinente ao ora Agravante, a orientação jurisprudencial 
deste Tribunal Superior cristalizada na Súmula n. 634/STJ, segundo a qual "ao 
particular aplica-se o mesmo regime prescricional previsto na Lei de Improbidade 
Administrativa para o agente público".

Nesse sentido:
 
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 
ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE 
AFRONTAAO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL PARA PROPOSITURA DA AÇÃO CONTRA 
PARTICULAR QUE TENHA AGIDO EM CONLUIO COM AGENTE 
PÚBLICO. TERMO A QUO. ART. 23, I e II, DA LEI Nº 8.429/1992.
1 - O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, todas as questões 
que lhe foram postas, de modo que não cabe falar em ofensa ao art. 535 do 
CPC. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2 - A compreensão firmada no Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que, nas ações de improbidade administrativa, para o fim de fixação do 
termo inicial do curso da prescrição, aplicam-se ao particular que age em 
conluio com agente público as disposições do art. 23, I e II, da Lei nº 
8.429/1992.
3 - O objetivo da regra estabelecida na LIA para contagem do prazo 
prescricional é justamente impedir que os protagonistas de atos de 
improbidade administrativa - quer agentes públicos, quer particulares em 
parceria com agentes públicos - explorem indevidamente o prestígio, o 
poder e as facilidades decorrentes de função ou cargo públicos para 
dificultar ou mesmo impossibilitar as investigações.
4 - Afasta-se, pois, a tese de ocorrência da prescrição, porque, na espécie, 
o agente público que atuou em conjunto com o particular desligou-se do 
cargo apenas no ano seguinte ao da propositura da ação civil pública.
5 - Não bastasse, nos moldes da jurisprudência desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal, é imprescritível a pretensão de ressarcimento de danos 
causados ao erário por atos de improbidade administrativa.
6 - 'Para fins do juízo preliminar de admissibilidade, previsto no art. 17, §§ 
7º, 8º e 9º, da Lei 8.429/1992, é suficiente a demonstração de indícios 
razoáveis de prática de atos de improbidade e autoria, para que se 
determine o processamento da ação, em obediência ao princípio do in dubio 
pro societate, a fim de possibilitar o maior resguardo do interesse público.' 
(REsp 1.197.406/MS, Rel.ª Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
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22/8/2013).
7 - Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.405.346/SP, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 19/08/2014 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PARTICULAR BENEFICIÁRIO DO ATO ÍMPROBO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. SIMETRIA COM PRAZO DO AGENTE 
PÚBLICO. PRECEDENTES.
1. Esta Corte Superior entende que o termo inicial da prescrição em 
improbidade administrativa em relação a particulares que se beneficiam de 
ato ímprobo é idêntico ao do agente público que praticou a ilicitude, a teor 
do disposto no art. 23, I e II, da Lei n. 8.429/92. Precedentes.
2. Ademais, ainda que a título de obiter dictum, cumpre reafirmar que esta 
Corte alberga o entendimento de imprescritibilidade da pretensão de 
condenação por dano ao erário e o respectivo ressarcimento, formulada em 
ação civil pública, ante o disposto no art. 37, § 5º, da Constituição da 
República.
Recurso especial improvido.
(REsp 1.433.552/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014).

 
Anote-se, por oportuno, que, igualmente na esteira de entendimento firmado 

nesta Corte, o termo inicial do prazo prescricional da ação de improbidade 
administrativa contra servidor público é a data em que o fato se tornou conhecido, 
consoante os precedentes assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO 
INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO CONHECIMENTO. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE. 
SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CIÊNCIA PELO 
TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO MANTIDO.
1. O termo a quo do prazo prescricional da ação de improbidade conta-se 
da ciência inequívoca, pelo titular de referida demanda, da ocorrência do ato 
ímprobo, sendo desinfluente o fato de o ato de improbidade ser de notório 
conhecimento de outras pessoas que não aquelas que detém a legitimidade 
ativa ad causm, uma vez que a prescrição presume inação daquele que 
tenha interesse de agir e legitimidade para tanto.
2. In casu, independente do exame da legislação local, vedado pela 
incidência da Súmula n.º 280/STF, uma vez que não há controvérsia 
instaurada nos autos acerca do tema, prevê o Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Caxias do Sul (Lei Municipal n.º 3.673/91, art. 263, 
IV), consoante consta do aresto recorrido, o prazo de prescrição da ação de 
improbidade, nos termos do art. 23, II, da Lei n.º 8.429/92, é de 04 (quatro) 
anos do conhecimento do ato ímprobo.
3. A declaração da prescrição pressupõe a existência de uma ação que vise 
tutelar um direito (actio nata), a inércia de seu titular por um certo período de 
tempo e a ausência de causas que interrompam ou suspendam o seu curso.
4. Deveras, com a finalidade de obstar a perenização das situações de 
incerteza e instabilidade geradas pela violação ao direito, e fulcrado no 
Princípio da Segurança Jurídica, o sistema legal estabeleceu um lapso 
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temporal, dentro do qual o titular do direito pode provocar o Poder Judiciário, 
sob pena de perecimento da a ação que visa tutelar o direito.
5. "Se a inércia é a causa eficiente da prescrição, esta não pode ter por 
objeto imediato o direito, porque o direito, em si, não sofre extinção pela 
inércia de seu titular. O direito, uma vez adquirido, entra como faculdade de 
agir (facultas agendi), para o domínio da vontade de seu titular, de modo 
que o seu não-uso, ou não-exercício, é apenas uma modalidade externa 
dessa vontade, perfeitamente compatível com sua conservação.(...) Quatro 
são os elementos integrantes, ou condições elementares, da prescrição: 1º - 
existência de uma ação exercitável (actio nata) 2º - inércia do titular da ação 
pelo seu não exercício; 3º - continuidade dessa inércia durante um certo 
lapso de tempo; 4º - ausência de algum fato ou ato a que a lei atribua 
eficácia impeditiva, suspensiva ou interruptiva do curso prescricional. ( 
Antônio Luís da Câmara Leal, in "Da Prescrição e da Decadência", Forense, 
1978, p. 10-12) 6. In casu, o Tribunal a quo, com acerto, afastou a 
prescrição da ação civil pública por ato de improbidade ajuizada pelo 
Parquet Estadual em 28.05.2005, considerando como termo inicial de 
referido prazo a publicação jornalística, ocorrida em 04.04.2003, noticiando 
a prática de ato de improbidade administrativa, pelo ora recorrente, 
consubstanciado no exercício simultâneo de cargo de Assessor Jurídico da 
Câmara Municipal de Caxias do Sul, que exigia subsunção ao Regime 
Especial de Trabalho por Dedicação Exclusiva, com o de advocacia privada, 
ao argumento de que naquele momento o Ministério Público teve ciência 
inequívoca da prática do ato ímprobo, restando desinfluente a alegada 
ciência, por parte dos Vereadores daquela municipalidade uma vez que não 
detinham a titularidade da demanda.
[...]
12. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.
(REsp 999.324/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/10/2010, DJe 18/11/2010 – destaques meus).
 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RESSARCIMENTO DE DANO AO ERÁRIO PÚBLICO. 
IMPRESCRITIBILIDADE. DEMAIS SANÇÕES. ART. 23 DA LIA E ART. 
142 DA LEI 8.112/1990. TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO. DATA DO 
CONHECIMENTO DOS FATOS.
1. A ação de ressarcimento dos prejuízos causados ao erário é 
imprescritível, mesmo se cumulada com a ação de improbidade 
administrativa (art. 37, § 5º, da CF).
2. Nos casos de servidor público ocupante de cargo efetivo, a contagem da 
prescrição, para as demais sanções previstas na LIA, se dá à luz do art. 23, 
II, da LIA c/c art. 142 da Lei 8.112/1990, tendo como termo a quo a data em 
que o fato se tornou conhecido.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1.268.594/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/11/2013, DJe 13/11/2013).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO RELATIVAMENTE 
A UM DOS RÉUS. TERMO INICIAL. DATA NA QUAL A 
ADMINISTRAÇÃO TEVE DO CIÊNCIA DO SUPOSTO ATO ÍMPROBO. 
PRECEDENTES. REVISÃO DO TERMO INICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. NÃO APLICAÇÃO DO ART. 142, § 2º, DA LEI N. 
8.112/1990. NÃO AJUIZAMENTO DE AÇÃO PENAL. CABIMENTO DO 
APELO NOBRE PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
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SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO, 
ACOMPANHANDO A RELATORA, SRA. DESEMBARGADORA 
CONVOCADA MARGA TESSLER.
(AgRg no REsp 1.509.971/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015).
 
Nesse cenário, considerando que, conforme consignado no acórdão 

recorrido, "[...] os atos reputados ímprobos vieram ao conhecimento da Administração 
por meio do termo de colaboração de [...], prestado em 15.9.2017", e tendo sido a ação 
"[...] ajuizada em 12.12.2018" (fl. 112e), não se verifica, in casu, o transcurso do lapso 
prescricional.

Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 
inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se 
tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso.

Na mesma linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
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por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.

Documento eletrônico VDA36505309 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 03/05/2023 19:19:40
Código de Controle do Documento: 5d055458-b152-4423-8500-d825bcfb675f



3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – 
destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.025.027 / SP
Número Registro: 2022/0134092-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00763418720188260050 0619059720188260053 10016393020178260070 10619059720188260053
1061905972018826005323602018 1168336 1205617 1423882 20040394520198260000 20829024420218260000
21391428720208260000 22353668720208260000 23602018 30006331020138260323 619059720188260053
763418720188260050

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S/A
ADVOGADOS : GIUSEPPE GIAMUNDO NETO - SP234412

CAMILLO GIAMUNDO - SP305964
GABRIELA SOELTL - SP396437

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
INTERES. : ORGANIZACAO CONTABIL BANDEIRANTES
INTERES. : EDUARDO BITTENCOURT CARVALHO
INTERES. : JOSE DE JESUS AFONSO
INTERES. : RICARDO EJZENBAUM
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : AFONSO & EJZENBAUM ADVOGADOS ASSOCIADOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S/A
ADVOGADOS : GIUSEPPE GIAMUNDO NETO - SP234412
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CAMILLO GIAMUNDO - SP305964
GABRIELA SOELTL - SP396437

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO
INTERES. : ORGANIZACAO CONTABIL BANDEIRANTES
INTERES. : EDUARDO BITTENCOURT CARVALHO
INTERES. : JOSE DE JESUS AFONSO
INTERES. : RICARDO EJZENBAUM
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : AFONSO & EJZENBAUM ADVOGADOS ASSOCIADOS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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